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CONECOM-CE

A Conferência Estadual de Co-
municação do Ceará (Cone-
com-CE), realizada dias 20, 21 
e 22 de novembro, foi marcada 
pela forte participação de mo-
vimentos populares e pela au-
sência quase que completa da 
grande mídia.  No ano em que 
o STF acabou com a exigência 
do diploma para jornalistas, a 
Conecom-CE leva como con-
tribuição à Conferência nacio-
nal, em Brasília, marcada para 
dezembro, entre outras pro-
postas, a construção de um 
novo marco regulatório para 
o setor de comunicação, com 
a inclusão de uma nova Lei de 
Imprensa. 
O fi m da exigência do diploma, em 
agosto, foi aplaudido pelas grandes 
empresas de comunicação, mas re-
presentou um golpe e um retrocesso 
na luta da categoria de jornalistas. 
Antes disso, a extinção da Lei de 
Imprensa acabou com o direito de 
resposta. Embora a delegação eleita 
durante o Conecom-CE não leve à 
Brasília um modelo pronto da nova 
lei, vai a proposta de que se altere a 
lei anterior em conformidade com a 
Constituição. 

Embora a acessibilidade tenha sido 
um tema frequentemente lembrado 
na Confecom-CE, os próprios orga-
nizadores pecaram na questão da 
infraestrutura do evento. Durante a 
conferência, que teve transmissão si-
multânea em alguns sites e na TV Cul-
tura, não havia um tradutor de Libras 
para que pessoas surdas pudessem 
acompanhar. Os textos sobre o even-
to não tiveram tradução em braile. O 
acesso a cadeirantes também deixou 
a desejar. Em parte, os organizadores 
atribuíram isso à falta de apoio em-
presarial. 

Ontem, na plenária fi nal foram lidas 
as propostas, apreciadas as moções 
e eleitos os 63 delegados para levar 
as propostas à etapa nacional, que 
acontece de 14 a 17 de dezembro em 
Brasília. 

Foram escolhidos 28 membros da 
sociedade civil não empresarial, 28 
membros da sociedade empresarial, 
e sete do governo, incluindo prefeitu-
ras.

Entre os membros da sociedade civil 
estão representantes de movimentos 
sociais sobre jovens eu mulheres, e 
de diferentes opiniões e etnias

 Uma média de 300 propostas foram 
apresentadas pelos 12 Grupos de 
Trabalho formados para o evento. En-
tre elas:

- Um dos grupos defendeu que a 
cada dois anos seja realizado uma 
conferência de comunicação e que se 
criem conselhos de comunicação com 
participação paritária e poder fi scal e 
decisório sobre as concessões. 

- Uma das questões debatidas foi a 
inclusão da informática nas escolas. 
O grupo argumentou que se houves-
se esse tipo de acesso desde o início 
da vida escolar, seria uma forma bem 
mais simples de se fazer uma inclu-
são mais ampla no País.

- Nova forma de concessão para rá-
dios comunitárias, que permita uma 
maior simplicidade na legalização e 
fi scalização. 

- Restabelecimento da obrigatorieda-
de do diploma de jornalismo para prá-
tica da profi ssão. 

- Instrumentalização das crianças 
em ensino fundamental e médio para 
ensino com novas mídias, e inclusão 
das mesmas em grades curriculares. 

- Maior participação da sociedade ci-
vil em programas de veículos públicos 
de qualquer mídia. 

Participação popular marcou a 
Conferência estadual de Comunicação

Moção de Repúdio
Eis a integra da moção de repúdio apresentada pela delegação 
da Empresa de Assitência Técnica e Extensão Rural do Cea-
rá - EMATERCE, durante o X Confaser - Congresso Nacional 
dos Trabalhadores da Assistência Técnica e Extensão Rural e 
do Setor Público Agrícola do Brasil, entre os dias 26 e 29 de 
outubro, em São José, Santa Catarina. O encontro, que reune 
extensionistas de todo o país a cada três anos, aprovou moção 
de repúdio ao Governo Cid Gomes por sua omissão diante da 
grave questão da - EMATERCE,  única empresa no Ceará capaz 
de prestar assistencia técnica e extensão rural aos milhares de 
agricultores familiares  e que vem sendo ameaçada de extinção 
pela falta de concurso público. 

                                                                              Flavio Remo Lima Verde

“Nós, trabalhadores da assistência técnica, extensão rural e do setor 
público agrícola do Brasil, delegados/as, observadores/as e convidados/as, 
reunidos/as no X Confaser, realizado de 26 a 29 de outubro de 2009, em 
Florianópolis/SC, repudiamos veementemente o Governador do Estado do 
Ceará, Cid Ferreira Gomes, que continua desprezando a Ematerce que se 
encontra sem esperança e sem garantia de futuro. O quadro de pessoal da 
empresa é cada vez mais limitado quantitativamente e continua diminuindo 
em virtude das aposentadorias naturais, sem a devida renovação de pro-
fi ssionais, tão necessária para dar continuidade à prestação dos serviços 
de assistência técnica e extensão rural com qualidade à agricultura familiar 
no Ceará.

O Governo Cid Gomes revela seu viés neoliberal priorizando a ter-
ceirização e a privatização em detrimento do fortalecimento da Ematerce. 
Terceiriza promovendo a contratação precária de pessoas sem experiência 
e sem compromisso com a extensão rural e que, em decorrência, também 
não têm compromisso com o futuro da Ematerce.

Nesse aspecto, o Governo gasta erroneamente recursos que não são 
bem aplicados e que ainda geram má qualidade nos serviços. No segundo 
caso, mais grave, desvia somas relevantes de recursos para instituições 
como o Instituto Agropolos, entidade privada sem compromisso com a agri-
cultura familiar nem com a extensão rural cuja função deve ser exercida pela 
empresa pública ofi cial, a Ematerce.

A Ematerce vive à míngua dos recursos, acolhendo bolsistas que ga-
nham muito mais do que um servidor com mais de 20 anos de casa.

Uma distorção grave e perniciosa que prejudica potencialmente a 
qualidade dos serviços.

Nessas condições, a Ematerce terá fi m, fatalmente, dentro de muito 
breve. Diga-se, a bem da verdade, será um fi m melancólico considerando-se 
a história da Ematerce, que se confunde com a própria história da extensão 
rural, dada importância e a legitimidade de sua ação em prol da pequena 
agricultura e da agricultura familiar no Ceará.

Descartar a Ematerce agora, entregando-a à própria sorte, é renegar 
um passado institucional virtuoso, de mais de meio século, realizando e ofe-
recendo as condições objetivas de manutenção do homem no campo, seu 
habitat natural. Nesse contexto, é digno de registro o imensurável empenho 
e a luta sem trégua desenvolvida ao longo dos últimos anos pela Associação 
dos Servidores da Ematerce na defesa da manutenção e do fortalecimento 
da empresa. É indiscutível que a Assema defende a Ematerce e os serviços 
que ela presta.

É imprescindível o concurso público já para a Ematerce. É preciso 
renovar seu quadro técnico, dando-lhe sangue novo e revitalizando a em-
presa para que, desse modo, possa continuar sua missão promovendo a 
assistência técnica e a extensão rural junto à agricultura familiar do Ceará. 
Tirar o fôlego da empresa desviando recursos, que por compromisso legal 
seriam da Ematerce, é realmente uma atitude de desprezo haja vista que 
revela o desprestígio da empresa e de todo seu quadro técnico. É hora de o 
Governo do Ceará rever sua política para a extensão rural, redirecionando 
os recursos públicos para sua verdadeira destinatária: a Ematerce. Só assim 
serão garantidos a manutenção e o fortalecimento da Ematerce no Ceará e, 
por extensão, o desenvolvimento da agricultura familiar no estado.”

Florianópolis/SC, 23 de outubro de 2009

EMATERCE

Confece reuniu propostas de todo o estado para a Conferência Nacional


